
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 3.231, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018 
Autoria do Projeto: Sra. Prefeita 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar, por 
intermédio do Departamento Municipal de 
Assistência Social, Termo de Fomento 
com a Associação de Proteção à Criança 
e ao Adolescente de Paraguaçu Paulista - 
CASA LAR Coronel Juventino Pereira, 
visando a manutenção de serviço de 

- acolhimento institucional para crianças e 
adolescentes de O a 18 anos completos, 
de ambos os sexos, nos termos da Lei 
Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar, por intermédio do 
Departamento Municipal de Assistência Social, Termo de Fomento com a 
Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de Paraguaçu Paulista - CASA 
LAR Coronel Juventino Pereira, visando a manutenção de serviço de acolhimento 
institucional para crianças e adolescentes de O a 18 anos completos, de ambos os 
sexos, nos termos da Lei Federal n° 13.019, 13 de julho de 2014, e alterações. 

Parágrafo único. Os termos e condições do termo de fomento constam da 
minuta anexa, parte integrante desta lei.  

Art.  2° As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica 
orçamentária: 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 

3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 

01 - Fonte de Recurso (Municipal) 
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Art.  3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 2 de outubro de 2018. 
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MINUTA DO TERMO DE FOMENTO N° / 

Celebrado entre o Município da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista, por 
intermédio do Departamento Municipal de 
Assistência Social e a Associação de 
Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista - CASA LAR Coronel 
Juventino Pereira, visando a manutenção 
de serviço de acolhimento institucional 
para crianças e adolescentes de O a 18 
anos completos, de ambos os sexos. 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.547.305/0001-93, 
com paço municipal (sede provisória) na Rua Polidoro Simões, 533, Jardim Tênis 
Clube, CEP 197000-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeita, ALMIRA RIBAS GARMS, RG n°. 5.878.173-0 SSP/SP, 
CPF n°. 110.722.998-79, residente e domiciliada na Avenida Paraguaçu, 784, 
Centro, CEP 19.700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante 
designado -MUNICÍPIO, por intermédio do(a) DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representado pelo(a) Diretora, MÁRCIA 
RODRIGUES DE LIMA MATOS, RG n° 28.215.449-8 SSP/SP e CPF n° 
269.159.348-71, residente e domiciliada na Rua Érico Veríssimo, 232, Jardim Tênis 
Clube, CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante 
designado(a) DEPARTAMENTO, e de outro lado, o(a) ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE DE PARAGUAÇU PAULISTA — 
CASA LAR CORONEL JUVENTINO PEREIRA, Organização da Sociedade Civil 
inscrita no CNPJ sob o n°. 53.640.116/0001-51, com sede na Avenida Manoel 
Antonio de Souza, 1.896, Barra Funda, CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, 
Estado de São Paulo, neste ato representada pelo(a) Presidente, JOÃO ANTÔNIO 
BANDIERA FILHO, RG n° 5.701.366-4 .SSP/SP e CPF n° 057.415.308-00, 
residente e domiciliado(a) na Rua Manoel Adernar _Cação, 1.183, Jardim 
Alvorada, CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulô, doravante 
designada OSC PARCEIRA, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, com 
fundamento na Lei Federal n° 13.019, de 31 de Julho de 2014, e alterações, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Lei Municipal n° 	, de 	 de 

de 	, e Decreto Municipal n° 6.090, de 16 de fevereiro de 2017, nos termos do 
Processo Administrativo n° 2645/2018, e Plano de Trabalho aprovado e integrante 
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deste instr'umento, como se transcrito fossem, têm entre si justo e acordado o que 
segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constituiu objeto do presente instrumento a manütenção de serviço de 
acolhimento institucional para crianças e adolescentes de O ,a 18 anos 
completos, de ambos os sexos. 

1.2. A Manutenção do objeto prevê a Substituição da cerca de eucalipto para a cerca 
de alambrado promovendo uma maior segurança as crianças e adolescentes 
atendidos. 

1.3. Os recursos financeiros municipais são provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS), indicados à CASA LAR por emenda do Vereador Mário 
César Garms Thimóteo. 

1.4. Os partícipes se obrigam a .cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado 
pela OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICÍPIO, parte indissociável deste 
instrumento ora juntado como Anexo I. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste instrumento será até 31 de dezembro de 2018, 
contando de sua assinatura, podendo Ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 
60 (sessenta) meses, incluídas eventuais alterações, nas seguintes hipóteses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
'apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes de seu término, 
mediante Termo Aditivo; 

b) de ofício quando o MUNICÍPIO der causa no atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato período do atraso justificado, mediante Certidão de 
Apostilamento. 

2.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alínea "a" do subitem 
2.1. é necessário parecer do Gestor atestando que a parceria foi executada a 
contento ou, em caso contrário, justificando o motivo do atraso na execução das 
metas e, ainda, a aprovação do Dirigente da pasta responsável pela parceria, 
parecer do órgão municipal de assuntos jurídicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

2.3. A prorrogação de vigência de ofício, de que trata a alínea "h" do subitem 2.1. 
objetiva o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuízo na 
conclusão do objeto, não resultando, • neste caso, novo, aporte de recursos 
financeiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
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3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este instrumento e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundamentada e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICÍPIO. 

3.1.1. Referidas alterações deverão ser precedidas de manifestação por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido de alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente da pasta 
responsável pela parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 

b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto ,pelo Gestor da 
parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. 

3.2. As alterações do Termo de Fomento e/ou do Plano de Trabalho aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo,.nos casos em que a alteração vier a: 

a.1.) ampliar ou reduzir o valor global; 

a.2.) prorrogar a vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a dátinação dos bens remanescentes. 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

b.1.) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 	» 

b.2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Plano de Trabalho; 

b.3.) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.1. Os Termos Aditivos serão precedidos de parecer do órgão municipal de 
Assuntos Jurídicos e autorização'do(a) Prefeito(a). 

3.2.1.1. Quando as alterações implicarem-enn ampliação ou redução do valor global 
da parceria (alínea a.1. do subitem 3.2.), o pareces jurídico deveráfser precedido de 
análise e manifestação do órgão municipal de Controle Interno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercício futuro será realizada por certidão de 
apostilamento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditivos e os ofícios de prorrogação de vigência de que 
trata a alínea "b" do subitem 2.1 deverão ser publicados no veículo de publicação 
dos atos municipais. 
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3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações deverá ser anexada ao 
processo administrativo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 

3.3. Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 

a),prorrogações da vigência do' prazo, efetuadas de ofício, antes de seu 'término, 
quando o MUNICÍPIO tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; 

b) indicações dos créditos orçamentários de exercícios futuros; 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RESPONSÁVEIS PELA PARCERIA 

4.1. do MUNICÍPIO: ÓESTOR DA PARCERIA 

4.1.1. 0 servidor público Çestor da Parceria será designado por portaria do 
Executivo e representará o(a) DEPARTAMENTO na interlocução com a OSC 
'PARCEIRA, tendo como obrigações: 

a) acompanhar e fiscalizar . a execução do objeto deste Termo de Fomento e 
respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

b) informar ao Dirigente da pasta: 

.1) quando houver inexecução da parceria,  

ii) quando houVer evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  

iii) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano -de Trabalho, 
práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execúção da parceria ou o 
inadimplemento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC PARCEIRA deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelo Órgão 
de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para a liberação 
das parcelas dos recursos; 

c) comunicar à OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal; 
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c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
prorrogável, no máximo, por igual período, a contar do recebimento da notificação; 

d) sugerir ao Dirigente da pasta a retenção das parcelas dos recursos financeiros, 
decorrido o 'prazo previsto na alíneã c.1. do subitem 4.1.1 na hipótese de não 
atendimento à notificação; 

e) formalizar ao Dirigente da pasta a éxistência de fatos que comprometam, ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

f) emitir o relatório técnico de monitoraménto e avaliação da parceria e o submeter à 
Comissão de MonitoraMento e Avaliação para homologação, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC _ 
PARCEIRA; 

g) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendó-o à manifestação conclusiva do Dirigente da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; - 

h) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação, quando couber; 

i) verificar o cumprimento do  art.  9° do Decreto Municipal n° 6.090/2017 pela OSC 
PARCEIRA.' 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderá, quando necessário: 

a) solicitar reunião com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestões de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao período avaliado, se for o 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvida específica ao órgãos municipais de Assuntos 
Jurídicos, de Finanças, de Controle Interno ou outros órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramento jurídico e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 

4.1.3. 0(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria, substituirá o Gestor da Parceira quando este deixar de ser servidor 
público, quando estiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas funções. 
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4.1.4. Aplicam-se ao Gestãr da Parceira e a seu Suplente os impedimentos 
constantes nos §§ 4°  e 5° do  art.  27 do Decreto Municipal n°  6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

4.2.1. 0(a) Sr.(a.) JOÃO ANTÔNIO BANDIERA FILHO, RG n°5.701.366-4 SSp/SP 
e CPF n° 057.415.308-00, Fone (18)3361-1835, Celular (18)_, residente e 
domiciliado(a) na Rua Manoel Ademar Cação, 1.183, Jardim Alvorada, CEP 
19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, é o(a) responsável na 
interlocução com o MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

5.1'. do MUNICÍPIO: 

a) publicar o extrato deste instrumento no veículo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura; 

b) manter no sítio oficial por meio do Portal "de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior 
a 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no mínimo, os dados elencados nos incisos do § 1° do  art.  8° do 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) instruir o processo administrativo específico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes à alteração, liberação de recursos, nionitoramento e 
avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público; 

e) fornecer manuais específicos, informando à OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar à OSC PARCEIRA os atos normativos e orientações que inieressam à 
execução e à prestação de contas do présente instrumento; 

g) prestar o apoio necessário e indispensável à OSC PARCEIRA, para que seja 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido; 

h) transferir à OSC PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 
MUNICÍPIO e obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas e ações de' execução 
do objeto deste instrumento; 

i) realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos 
transferidos; 
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j) viabilizar o accimpanhannento pela internet dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
por meio de análises das informações e documentos constantes no processo 
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  loco, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e -correta 
aplicação dos recursos repassados; 

I) designar novo Gestor da Parceria e Suplente, na hipótese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou serem lotados em outro órgão ou entidade ou outro motivo 
como licenças, e designar novo Suplente, quando este passar a ser Gestor da 
Parceria; 

m) propor, receber', analisar e, se o caso, aprovar as propostas de alteração deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de ofício o prazo de vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato 
período do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa a este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a 99 do Decreto Municipal n° 6.090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento; 

r) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder às ações 
administrativas quanto à exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso; 

s) divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e 
acessíveis no seu sítio eletrônico; 

t) exercer atividade normativa de controle e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações pactuadas; 

u) divulgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas .pela OSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados. a garantir á acessibilidade 
por pessoas com deficiência, observadas as orientações do órgão municipal de 
Comunicação Social; 
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v) Possibilitar canal para informações sobre possíveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência 	MUNICÍPIO, na opção "Convênios > Repasses ou 
Transferências". 

5.2. da OSC PARCEIRA: 

a) executar fielmente o objeto da parceria, de aeordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todas as 
medidas necessárias à correta-execução deste instrumento; 

a.1.) zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em suas 
,atividades; 

-a.2.) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficácia; 

a.3.) garantir a manutenção da -equipe. técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades; 

a.4.) manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões preVistas 
no inciso ll do § 1° do artigo 38 do Decreto Municipal n° £.090/2017, as previstas na 
legislação específica e no edital de chamamento público, se for o caso; 

b) garantir •o cumprimento das atividades estabelecidas no Plano de Trabalho 
aprovado; 

c) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancária específica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais 
resultados de' aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 

c.1.) não' utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo  art.  60,,  incisos 
I, II, Ill, IV e V, Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

d) apresentar o relatório de execução do objeto e o relatório de execução financeira 
e prestar contas ao MUNICÍPIO, nos termos do Capítulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários, verbas de 
convenção ou dissídio coletivo, verbas rescisórias, do pessoal que vier a ser 
necessário à execução do objeto da parceria, inclusive pelos encargos sociais e 
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obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

provisionar em escritura contábil específica, os valores referentes às verbas 
rescisórias, observado o disposto no Capítulo 'IX do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

f) permitir o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, de agentes públicos da secretaria responsável pelo presente instrumento, 
dos servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, a todos os documentos relativos à execução do objeto deste 
instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco é prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

g) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
instrumento em conformidade com o objeto pactuado; 

h) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, 
restituir ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade,_ inclusive na hipótese de aquisição de bens com 
recursos da parceria; 

LI.) manter registros, arquivos, controles contábeis específicos para os dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que Compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final; 

' j) observar nas cbmpras e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal no 6.090/ 2017; 

k) comunicar ao MUNICÍPIO suas alterações estatutárias, devidamente registrada 
em cartório; 

I) divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9° caput e parágrafos, do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

m) submeter previamente ao MUNICÍP10 qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 
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n) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, civis e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto neste instrumento, não. se  caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO, a inadimplência da OSC 
PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

p) responsabilizar-se pela integridade dos, materiais e/ou equipamentos 
disponibilizados pelo MUNICIPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 

q) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
órgãos competente, nos termos da legislação aplicável; 

r) comunicar ao MUNICÍPIO, por escrito, a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicara perfeita execução da atividade; 

s) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto no utilizados, na 
forma do disposto no § 2° do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

t) não realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; 	• 

u) divulgar na internet e em locais visíveis de, suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas, ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do  art.  9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

- CLÁUSULA SEXTA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e avaliação da execução do objetol pactuado, de caráter preventivo e saneador, são 
de competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, 'conforme periodicidade 
e demais procedimentos para realização da visita técnica  ín  loco, estabelecidos nos 
atos normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  loco será circunstanciado em relatório de visita técnica  
in  /oco e enviado à OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, caso sejam necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  loco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos órgãos gestores das 
parcerias, pelo órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 
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6.1.2. Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
corno, com a eventual necessidade de reorientação e ajuste das metas e ações 
definidas. 

6.1.2.1. A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pelo MUNICÍPIO, 
com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação 
de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 

6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levar em 
consideração as características do público-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
podendo ser utilizados questionários físicos e/ou eletrônicos, entrevistas, rodas de 
conversa, dentre outros. 

6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participará na elaboração ou opinará sobre o conteúdo 
do questionário que será aplicado. 

6.1.2.4. A sistematização dos resultados da pesquisa de satisfação deverá ser 
circunstanciada em documento a ser enviado à OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos e providências, caso sejam necessárias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do encerramento de cada 
quadrimestre do ano. civil, os quais deverão conter no mínimo os requisitos previstos 
no § 1° do  art.  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

6.2.1. Referidos relatórios serão submetidos à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homologação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 
de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Após a-  homologação dos relatórios pela Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, estes deverão ser _encaminhados por correio eletrônico ao órgão de 
Controle Interno do MUNICÍPIO, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data 
de homologação, para fins de fiscalização e controle. 

6.3. Na hipótese do relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou 
inadiniplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no pi-azo de até 15 (quinze) dias, sanar 
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a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade 
de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação. 

6.4. Compete ao órgão municipal de Finanças, por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido o disposto no § 2° do  art.  
73 do mesmo Decreto. 

6.4.1. A análise será realizada a partir dos documentos previstos nos incisos I a IX 
do  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que 
será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de providências. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS 

7.1. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA deverá conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a desCrição pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

7.1.1. A análise da execução do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
metas e dos resultados, tendo como base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de'trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

71.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste instrumento. 

7.1.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que delã decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1. Até que o MUNICÍPIO possua sistema de prestação de contas que permita a 
visualização dos atos por qualquer interessado, deverá ser observado, no mínimo, o 
disposto no inciso VI do § 1° do  art.  8° do pecreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.3. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, em até 
10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) Relatório de Execução do .Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
conterá: 

a.1.) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
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a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 

a.3.) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das - 
ações, como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros 
conforme o caso, devendo o eventual cumprimento parcial 'ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive 
dos rendimentos financeiros, nos moldes das instruções do tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 

b.1.) O' relatório de execução financeira deverá ser acompanhado dos extratos 
bancários da conta específica vinculada à execução da parceria, da conciliação 
bancária e, quando houver_ previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de pagamento de encargos, os comprovantes de recolhimento dos tributos 
oriundos da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, 
referentes ao período de que trata a prestação de contas. 

7.4. Para fins de análise da prestação de contas, o Gestdr da Parceria deverá 
considerar, além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 

a) relatório de visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitorannento e avaliação. 

7.5. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holèrites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações à Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos' comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 
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C) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondentes 
termos de quitação das verbas rescisórias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha 
a substituí-lo; 

d) cópia das cotações de preços ou 'pesquisas realizadas para as compras e 
contratações; 
e) extrato bancário da conta-corrente específica vinculada à execução da parceria, 
bem como, extrato`de aplicação financeira; 

f) demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta específica da parceria; 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 

i) memória de cálculo do rateio das despesas, quando houver. 

7.5.5. Os documentos de que tratam as alíneas do subitem 7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, a ser autuado pela 'órgão municipal 
responsável pela parceria, acompanhados dos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira. 

7.5.6. Os documentos de que tratam as alíneas "a", "h" e "c" do subitem 
deverão estar em nome da OSC PARCEIRA e identificados com o número do 
instrumento. 

7.5.7. Os originais dos documentos deverão ser apresentados no órgão_responsável 
pela gestão da parceria, para que esse ateste a conferência nas cópias, não sendo 
aceitos documentos ilegíveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. 

7.6. A análise do relatório de execução financeira, acompanhado dos docúmentos a 
que se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 
Municipal no 6.090/2017. 

7.7. Sem prejuízo das hipóteses previstas no subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
deverá apresentar o Relatório de Execução Financeira acompanhado dos 
documentos a que se referem as respéctivás alíneas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termos definidos por atos setoriais 
expedidos pelo DEPARTAMENTO. 

7.8. A OSC PARCERIA deverá apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no plano de 
trabalho. 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada até o dia 31 de janeiro 
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do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual será composta pelos seguintes documentos: 
, 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de execução do objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.2.) relatório anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.3.) conciliação bancária do mês de dezembro, da conta-corrente específica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos _da conta-corrente e da aplicação 
financeira; 
a.4.) balanço patrimonial dos exercícios encerrados e anterior; 

a.5.) demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analítico acumulado no exercício; 

a.6.) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade -  CRC,  
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstráções contábeis; 

a.7.) na hipótese de aquisição de bens  corn  os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contábil e patrimonial; 

a.8.) declaração do representante legal e' do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 
a.9.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e número do ajuste, bem 'como 
do MUNICÍPIO; 

a.10,) declaração do representante legal e do cànselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a paiceria envolver gastos com pessoal; 

a.11.) declaração do representantè legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria em conformidade com 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público; 

a.12.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributários federais e à dívida ativa da união; 

Prefeitura Municipal da-Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
(Sede Provisória) Rua Polidoro Simões, 533, Jardim Tênis Clube CEP 19700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)336.1-1331 — gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n° 3.231, de 2 de outubro de 2018     Fls. 18 de 31 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
'CRF/FgTS; 
a:14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 
a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado 
•de São Paulo de São Paulo, os quais serão informados à OSC PARCEIRA, por 
meio de atos normativos da Administração Pública Municipal-, podendo constar 
ainda, dos manuais elaborados pelo órgão de Controle Interno. 

b) de responsabilidade do MUNICÍPIO: 

b.1.) relatórios técnicos de rnonitoramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação; 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de -contas anual, elaborado pelo 
Gestor da Parceria; 

,b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo de São Paulo. 

7.8.2.1. Quando o final da vigência, prevista nos instrumeritos jurídicos, não coincidir 
com o final do .ano civil, o parecer técnico de que trata a alínea "b.2" do subitem 
7.8.2., deverá apontar as perspectivas de cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria.,  

7.8.3. A análise da prestação de contas anual terá como subsídio, o relatório anual 
de execução do objeto, os relatórios de visita  in  loco, os resultados das pesquisas de 
satisfação e os relatórios técnicos de monitoramenth e avaliação, homologados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação quanto à 
eficácia e efetividade das ações já executadas: 

a) as metas e os resultados já alcançados e os seus benefícios; 

b) os efeitos da parceria, referentes: 

b.1.) aos impactos econ6micos ou sociais; 

b.2.) ao grau. de satisfação do público-alvo; 

b.3) à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusãó do objeto. 

7.8.4. O Gestor da parceria deverá emitir o parecer técnico de análise da prestação 
de contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatórios anuais de execução do objeto e de execução financeira. 

7.8.5. Na hipótese de omissão na entrega da prestação de contas ou da análise 
concluir que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho, ou que há evidência de existência de ato irregular, o Gestor da ParCeria, 
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previamente à emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

a) sanar a irregularidade; 

b) cumprir a obrigação; 

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

7.8.6.1. A análise de que trata o subitem 7.8.6. será realizada por meio do Setor de 
Prestação ' de Contas do órgão municipal de Finanças, sendo elaborado 
posteriormente relatório que será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e 
tomada de providências. 

7:8.6.2. Após ciência do relatório de que trata o subitem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade' da parceria, deverá determinar: 

a.1.) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à 
inexecução apurada; 

a.2.) a retenção das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a iriegularidade ou 
devolvidos os recursos de que trata a alínea "a.1." do subitem 7.8.6.2. 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

b.1.) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicação 
financeira; 

b.3.) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses à OSC PARCEIRA, se não houver a devolução de que tratam as alíneas 
"a" e "h" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6.3. As sanções previstas no Capítulo VII do Decreto Municipal n°6.090/2017 
poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de acordo 
com os subitens 7.8 a 7.8.6.3. deste instrumento. 
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7.9. A OSC PARCEIRA deverá apresentar, sem prejuízo da prestação de contas 
anual, a prestação de contas final, após o término da vigência da parceria, por meio 
do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório Final, de Execução 
Financeira. 

7.10. A análise da prestação de contas final fornecerá elementos para a emissão .do 
parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestação conclusiva da prestação 
de contas final de que trata a Seção V do Capítulo VI do Decreto Municipal n°,  
6.090/2017, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerará: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parceria; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parceria; 

-c) os relatórios de visita técnica  in  loco; 

d) os resultados das pesquisas de satisfação; 

e) os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela comissão 
de monitoramento e avaliação. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA deverá apresentar o comprovante de devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 

7.11. Na hipótese da análise de que trata o subitem 7.10. supra, concluir que houve 
de,scumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, antes da,, 
emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC PARCEIRA para que/  
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto 
Municipal n°6.090/2017. 

7,11.1. A análise do relatório de que trata o subitem 7.11. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto Municipal n°6.090/2017. 

7.12. A OSC PARCEIRA deverá apresentar: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do término dá vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
.contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, 
mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 
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,c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal 
n°6.090/2017, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da notificação, prorrogável 
por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC 
PARCEIRA, nas hipóteses previstas no  art.  90 do Decreto Municipal n°6.090/2017. 

7.12.1. Quando o final  dã  vigência da parceria não coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA deverá apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do § 2° do  art.  86 do Decreto Municipal n°6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrumento. 

7.12.2. Os documentos originais relàtivos à execução da parceria deverão ser 
mántidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos', 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final. 

7.13. o MUNICÍPIO deverá analisar a prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada. 

7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas final Poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

7.13.2. O transcurso do prazo definido no',subitem 7.13., e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1., sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públicos e 
celebre novas parcerias; 

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3. Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1, se der por culpa exclusiva da 
Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no 
período entre o final do prazo e a data em que foi' emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo da atualização monetária 
conforme prevista no Código Tributário do Município. 

7.14. Os débitos a serem restituídos pela OSC PARCEIRA serão apurados 
mediante atualização monetária conforme prevista no Código Tributário do 
Município, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos, 
os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem 
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subtração de eventual pèríodo de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
, ao prazo de que trata o § 3°  do  ad.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) nos demais casos, os juros serão calculados a partir do - decurso do prazo 
estabelecido no ato de ,notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria. 

7.14.1. Os débitos de que tratam o subitem 7.14., observarão juros de mora na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme legislação aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

715. 0 Gestor da Parceria emitirá parecer técnico  conclusive  dé análise _da 
prestação de contas final, que subsidiará a manifestação conclusiva do Dirigente da 
pasta responsável pela parceria sobre a aprovação ou não das contas. 

7.16. A prestação de contas final será avaliada pelo Gestor da Parceria come: 

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria; 

b) regular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer- outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

C) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.1.) omissão no dever de prestar contas; 

c.2.) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 
trabalho; 
c.3.) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

c.4.) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano ao erário, a 
prestação de contas final deverá ser julgada regular com ressalvas pelo MUNICÍPIO, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final será de 
responsabilidade do Dirigente da pasta responsável pela parceria, levando em 
consideração os pareceres técnico, financeiro e jurídico e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
de São Paulo e, deverá concluir, alternativamente, pela: 

:a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalva; 
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c) rejeição ,da prestação de contas  corn  a imediata determinação das providências — 
administrativas e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

7.17.1. A hipótese da alínea "h" do subitem suspra, ocorrerá quando, apesar de-
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas impropriedades ou falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário,_ sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a adoção das medidas necessárias a 'prevenir a reincidência. 

7.17.2. A hipótese da alínea "e" do subitem suprá ocorrerá quando comprovado dano 
ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alíneas "a" a "d" do inciso Ill do 
artigo 95 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsável pela parceria, sob pena de responsabilidade solidária do  sew  
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 

7.18. A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final será 
encaminhada para ciência da OSC PARCEIRA. 

7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão de que trata o subitem 7.18. supra, 
poderá: 

a) apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, à autoridade que proferiu a 
decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhará o recurso ao(à) Prefeito(a), para decisão final no prazo de até 30 
(trinta) dias; 

b) sanar a irregularidade ou cumprir ta obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

7.19. Exaurida a fase recursal, o MUNICÍPIO, deverá: 

a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram causa à rejeição; 

b) no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA 
para que, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na apresentação 
da prestação de cóntas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 
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7.19.1. Compete exclusivamente ao(à) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alínea "b.2" ,do subitem supra, devendo estes, se 
prbnunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30-  (trinta), dias. 

7.19.2. Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alínea "b.2." do subitern supra, serão definidos observando-se os objetivos da 
política, do plano, do programa ou da ação em que a parceria esteja inserida. 

7.20. Na hipótese do inciso ll do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, o não 
ressarcimento ao erário ensejará a inscrição do débito na Dívida Ativa do Município 
de Paraguaçu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

CLÁUSULA OITAVA — DÓ VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

8.1. Para a execução das ações e atividades previstas neste instrumento serão 
destinados recursos financeiros no montante total de R$ 25.730,00 (vinte e cinco 
mil setecentos e trinta reais), conforme cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho aprovado (Anexo I deste instrumento): 

Origem dos Recursos Financeiros Valor R$ 

Repasse (MUNICÍPIO) 25.000,00 

Contrapartida (OSC PARCEIRA) 730,00 

Total 
,.. 	— 

25.730,00 

8.1.1 Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS), indicados à CASA LAR por emenda do Vereador Mário 
César Garms Thimóteo, serão repassados em parcela única de R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco reais), conforme estabelecido no cronograma de desembolso, constante do 
Plano de Trabalho anexo. 

8.1.2 Os recursos financeiros de contrapartida serão alocados pela OSC PARCEIRA 
também em parcela única de R$ 730,00 (setecentos e trinta reais), conforme 
estabelecido no cronograma de desembolso, constante do Plano de Trabalho anexo. 

8.2. As despesas com' a execução deste instrumento correrão por conta das 
seguintes dotações: 

Origem dos Recursos 
Financeiros 

Rubrica Orçamentária 	
- 

Municipal 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 
01 - Fonte de Recurso 
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CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. A liberação das parcelas dos_ recursos será efetivada em estrita conformidade 
com o cronograma de desembolso aprovado, valores e datas, após o ateste do 
Gestor da Parceria. 

9.2. 0 número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobatórios das despesas. 

9.3. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao plano de trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, sendo 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a título de taxa de administração; 

e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

9.4. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou no caso de não 
atendimento à notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário 
ou à população, desde que precedida de justificativa expressa e fundamentada do 
Dirigente da pasta, para a continuidade dos repasses. 

9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsável pela parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso II do § 
10 do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

a.1.) quando as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC 
PARCEIRA será notificada para regularizar a situação e apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronograma de desembolso; 
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b) a OSC PARCEIRA deverá .apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capítulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

b.1.) a análise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas de 
recursos subsequentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CONTRAPARTIDA E DA FORMA DE SUA AFERIÇÃO 
EM BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não será exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

11.1. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população; por ato próprio e independente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas e atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido 
a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação,' de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades; 

c) no caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar a OSC PARCEIRA 
participante do chamamento público ,realizado, desde que atendida a ordem' de 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. 

d) Na impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitern 
11.1. ou na ausência de interesse das OSCs convocadas, o MUNICÍPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, considera-se bens remanescentes os 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, 
necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho, com as normas do Decreto ,Municipal n° 6.090/2017, da Lei Federal n° 
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13.01W2014 e da legislação específica, o MUNICÍPIO poderá aplicar à OSC 
PARCEIRA as seguintes sançõe-S: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, por prazo não superior a dois anos; 

c) ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas-as esferas de governo. 

13.1.1. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severa. 

13.1.2. A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que 
for \ierificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da 
parceria, quando não se justificar a imposição- de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sanção de advertência é de competência do Gestor da Parceria. 

13.1.4. As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são 
de competência exclusiva do Dirigente da pasta responsável pela parceria. 

13.1.5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa a 
.outras Medidas civis, penais e administrativas cabíveis. 

13.2. Compete ao(à) Prefeito(a) decidir sobre recurso administrativo interposto em 
face de decisão de aplicação das penalidades, salvo nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso deverá ser endereçado ao Dirigente da pasta 
responsável pela parceria. 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA será apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
• e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

13.4. A autoridade competente notificará a OSC PARCEIRA e seus representantes 
quando verificada conduta irregular que lhes for atribuída, caracterizando a infração 
cabível e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da sanção, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.4.1. A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 
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13.4.2. A notificação da OSC PARCEIRA deverá ser efetuada por correspondência 
com aviso de recebimento - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC 
PARCEIRA. 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos autos do processo 
administrativo correspondente, será ,de: 

a) 05 (cinco) dias úteis, -quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso I do artigo 100 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) 10 (dez) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso II do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6-.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os órgãos técnicos 
deverão se Manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação •das 
sanções previstas nos incisos li e Ill do artigo 100 do Decreto Municipal no 
6.090/2017, deverá ocorrer também manifestação da área jurídica. 

13.5. Decorrido o prazo para defesa e apiós a manifestação dos órgãos técnicos e 
jurídicos, se for o caso, » gestor ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis-rélatará o processá e decidirá, fundamentadamente,- pela aplicação ou não da 
sanção, determinando, conforme o caso', período de sua duração, 

13.6. A decisão de aplicação das pênalidades será publicada no veículo de 
publicação dos atos" municipais, assegurada a OSC PARCEIRA vista dos autos e 
oportunidade para apresentação de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. 

13.7. Interposto recurso pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 
remeterá, os autos à apreciação da autoridade superior para análise e julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto à aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação no veículo de publicação dos atos 
municipais. 

13.9. A reabilitação da sanção prevista no inciso  III  do  art.  100 do Decréto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 
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13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data de apresentação da 
prestação de contas, a aplicação das sanções- previstas no  art.  100 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

13.11. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuraçã9 de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA CONCLUSÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO 

14.1. Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos 
termos do inciso XX do  art.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas 
obrigações relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata o subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, deverá Ser: 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do 
próprio exercício; 

b) ou registrada a receita orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos 
de eXercícios anteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO SISTEMA- DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÓRIAS 

15.1. A OSC PARCEIRA adotará a sistemática de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas rescisórias dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contábil específica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescisórias de que trata o subitem 15.1., ainda que 
após o término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação 
do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

15.2. 0 montante da escrituração contábil específica será equivalente ao somatório 
dos valores das provisões previstos no plano de trabalho para o período de vigência 
da parceria, tais como 13° salário, férias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3. Para pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na OSC 
PARCEIRA após o encerramento da vigência da parceria, a OSC PARCEIRA 
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deverá efetuar a transferência dos valores da conta-corrente específica da parceria 
para a sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de , cálculo, elaborada por profissional da área de contabilidade, de 
rècu,rsos humanos ou outra área possuidora de competência técnica adequada na 
realização do cálculo, que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo 
trabalhado e benefícios futuros, para cada empregado; 

b) comprovante de transferência dos Valores provisionados em escrituração contábil 
específica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; ' 

c) documento que demonstre a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento das verbas rescisórias, 
refèrentes ao período da parceria; 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICÍPIO, do passivo‘trabalhista de que trata o  art.  117 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as penas da 
lei, de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsável pelas obrigações 
trabalhista e pelo pagamento posterior ao empregado. 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão ser utilizados para 
pagamento de verbas rescisórias. 

15.5. Os documentos de que tratam as alíneas "a" a "e" do subitem 15.3., deverão 
constar na prestação de contas final. 

15.6. Q uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por 
tal irregularidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. As parceiras elegem o foro da Comarca de Paraguaçu Paulista para dirimir 
eventuais questões decorrentes do presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de solução administrativa,  corn,  a participação do 

' órgão municipal de Assuntos Jurídicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidós neste instrumento, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia útil, se 
recair em dia sem expediente. 
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E, por estarem assim justos e de acordo com as cláusulas acima, assinam as partes 
o presente instrumento, em 2 (d,uas) vias, todas de iguaí teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo com a Legislação Municipal em vigor. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 

ALMIRA RIBA 
Prefeita 

MÁRCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

JOÃO ANTÔNIO BANDIERA FILHO 
Presidente da Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de Paraguaçu 
Paulista — Coronel Juventino Pereira 

Testemunhas: 

1.  
Nome: 
RG 

2.  
Nome: 
RG n°  
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ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista — Casa Lar Coronel Juventino Pereira 

Nome: João Antônio Bandiera.Filho 

Cargo: Presidente 

CPF: 057.415.308-00 	• 

- 
RG: 5.701.366-4 SSP/SP 

Data de Nascimento: 20/07/1948 

Endereço residencial: Rua Manoel Ademar Cação, 1.183, Jardim Alvorada, CEP 19700-000 — 
Paraguaçu Paulista-SP  

E-mail  institucional: anjodaquarda12@hotmail.çom 	 , 
\ 

E-mail pessoal: anjoclaquarda12@hotmail.com  

Telefone Residencial: (18)3361-1835 

Telefone Comercial: (18) á361-1469/3361-2583 

Telefone Celular: (18) 

Período de gestão: 01/01/2017 a 31/12/2018 	- 

* Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 
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ANEXO  RP-12. REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE-COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): Município da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação de Proteção à 
Criança e ao Adolescente de Paraguaçu Paulista — Casa Lar Coronel Juventino 
Pereira 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): /2018 
OBJETO: Manutenção de serviço de acolhimento institucional para crianças e 
adolescentes de O a 18 anos completos, de ambos os sexos. 

ADVOGADO(S)/N° OAB: (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 	. 
b) poderemos ter acesso ao , processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 
709, de 14 de -janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço — residencial ou eletrônico — ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que  mats  couber. 

LOCAL e DATA: Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 	de 
2018. 
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GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome e cargo: Almira Ribas Garms — Prefeita_ 
CPF: 110.722.998-79 RG: 5.878.173-0 
Data de Nascimento: 24/06/1942 
Endereço residencial completo: Avenida Paraguaçu, 784, Centro.  
E-mail  institucional: gabinète@eparaguacu.sp.gov.br  
E-mail  pessoal: almiragarms@hotmail.com  
Telefone: (18) 33691Q0 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram ozajuste: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome e cargo: Márcia Rodrigues de Lima Matos — Diretora do Departamento 
Municipal de Assistência Social 
CPF: 269.159.348-71 RG: 28.215.449-8 
Data de Nascimento: 02/07/1977 
Endereço residencial completo: Rua Érico Veríssimo, 232, Jardim Tênis Clube  
E-mail  institucional: marcia.lima@eparaguacu.sp.gov.br  
E-mail  pessoal: marcia.lima@eparaguacu.sp.gov.br  
Telefone: (18) 3361-6770/3361-6720 
Assinatura: 	  

PELA ENTIDADE PARCEIRA: - 

Nome e cargo:João Antônio Bancliera Filho - Presidente 
CPF: 249.501.778-93I3G: 22.061.854-9 
Data de Nascimento: 20/07/1948 
Endereço residencial completo: Rua Manoel Ademar Cação, 1.183, Jardim Alvorada  
E-mail  institucional: anjodaguarda12@hotmail.com  
E-mail  pessoal: anjodaguarcla12@hotmail.com  
Telefone: (18) 3361-1835/3361-1469/3361-2583 
Assinatura: 	  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, inforniando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 
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Cargo:. !E-mail R131Órge.lExa. 

OFF 

057415.308-00 

Migeala 

João Antônio Bandiera Filho 
IRG orEAn Exp. 

.7°1'865-4  

lOutro:  1CNEAS IX 	ICEBAS 	 

1.2 Entidade Executora 

16/0001-51 3.640, 

Cargo 

PRESIDENTE ,anjodaguardau@hot ail orrt 

Erdurt*.> (RlialAy,!hc;Bairral 

Rua Elisa  Mercedes  de Carvalho — 1430 — Vila Galdino 

i
Area de•Atuapo 	 5,0c.:101, 	uosçao,Sa.iuoU uu:M. 

Assisténcia Social 
Ciitiçes Itdsrut Vigr,34,*5(A.:_ainalar e Anexa.,,  Cúmpfovanie.1 

CEP 

19700..000 

tria.tcriçãu no-Cliwjelhc.Muaicipal (Isr a Da la) 

CrvlAS 	105/06 — 01/03/2005 

.En-lidada Exacutara 

Associação Casa Lar 
Enderaçci (Rua/k...m")Bairco) 

Avenida Manoel Antônio de Souza —1896— Barra Funda  

DOOrrelefone 

18-3361-1469 

:4NP.1 

Dir.garale 

Marcelo Eduardo Alves Duarte 

Eniidada do CorrIrck: 5IC4)1(Consel Municipal) 

Conselho Municipal de Assistência Social 
Endreço (RuaMtv,in't8aIrro) 

Avenida Siqueira Campos —124 — Centro 

C10,1 

.13-519.894./0001•72. 
DDC,,,TW.CR),fla 

18-33616770 

24.661.644-1 	 PRESIDENTE 	 lassistenda@eparaguacu.sp.g0V.1)r 
mert,bod da ErIiciade Proponente ou Exot.tvir.,ra f:32 pare .da Diretor;R da Eriklaq~ Controla Scdat? (Astnalo) 

lSIrn  Não  

OFF 

169.354.948-42 
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-•••-•.••••,,,,, 

1 DADOS CADASTRAIS 

1.1 Entidade Proponente , 
6.-garr 

 

ou Ertidade PropurionV: 	 S 

Associação Casa Lár 

CNPJ 

53.640.116/0001-31 
Enaraço ORu6..¡AvirOBaitr0,1 

Avenida Manoel Antônio de Souza —1896— Barra Funda 
Mimicipia 

Paraguaçu Paulista 

Et4Eado 

SP 

CEP '  

19700-000 

DU  Ortelefare 

18-33612583 

FAX 

18-3361-1469 
Banco Adõncil 	. Conta Corront:::  E-mail  

Didgeme  

• João Antônio Bandiera Filho 

OFF  

057415.308-00  
RC  i õrgão Exp. 

5.701.366-4 

Cargo 	 E-Mail  

PRESIDENTE 	- anjodaguar 	12@hOtriláll.COM  
Endaraço (RualAviriú.k3airm) 

Rua Mario& Ad&nar Caço —1183 —Jardirn Alvorada 

CEP 

19700 000 
Responsayal TatniVi peloPt'ajela 

Maria CriStina Sonsin 

CPF 

427.714.391-15 
RG 	CS,r9k, 	 Cati.» 	\ 	 iE.rfiall 

I 

0629374-3 	 Psicotoga Insfituciona.1 	lenjodaguarda12@hot 	all.corn : 
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12 APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO 

2.1 Apresentação da Entidade Proponente  (Brave  r -urnu  al)  ü.re0•tie aluação'. estrutura udturnistratiVatlataaj 

A Associação Casa Lar desenvolve o Serviço de Acolhimento Institucional desde amo, de 1958, , 
tendo se consolidado como urna Organização clo Terceiro Setor  corn  atuação na área da Assistêntia 
Social com enfase no atendimento de crianças e adolescente que coabitam em situações de 

vulnerabilidade social e pessoal,a fim de garantir lhes a proteção integral através da oferta gratuita 
do serviço de acolhimento institucional, A administração de nossa organização é realizada por 

Diretoria composta por presidente, vice-presidente, primeiro e segundo tesoureiro, primeiro 

segundo secretario e conselho fiscal; Sua eleiç'áo e posse é realizada por assembleia geral, tendo 

mandato de dois anos, podendo ser prorrogado urna Unica vez por mais dois anos. Acossa 
estrutura física atende a legislação vigente do acolhimento  institutional,  configurada a um aspecto 
similar a uma residencia familiar, prionzando condições de habitualidade, higiene, salubridade, 
segurança, .acessibilidade e privacidade. 

2.2 Histórica da ,Entidade Proponente Wundaçkt, evolitção  eta)  

A Associação Casa Lar foi constituída em  lo  de Dezembro, de 1958, com o  °Wetly°  fundador de 

proteção integral a criança e ao adolescente atendido. A organização em seu contexto histórico  

tern  buscado atender seriamente a legislação vigente do acolhimento institucional, urna vez que 
no ano de 2014 foram reordenados oserviços de acolhimento, cabendo as organizações se , 
readequarern até o final do ano de 2017 para desenvolverem  urn  serviço mais qualificado 

compromissado em garantir a provisoriedade do afastamento familiar fim de promover a 

reintegração seja junto a  fa  milia nuclear ou extensa, Cabe evidenciar que diante do 

,reordenamento clos serviços de acolhimento institucional no ano de z016 foi alterado o nosso 
Estatuto Social passando a prever a partir de então o acolhimento de crianças e adolescentes de 

ambos os sexos  corn  idade de o a 18 anos incompletos„ No decorrer de seu caminhar a 

organização, em sua extreme preocupação  corn  o bem estar da criança e adolescente a fim de 
vivenciarem condições que culminassem a constituição de bons cidadãos, a Casa Lar se tornou no  

art°  de 2016a organização certificaciora do Projeto CARA, que desde o ano de 2004 desenvolve o 
Serviço de Convivência e Fortalecimentos Estatuto Social passando a prever a partir de então o 
acolhimento de crianças e adolescentes de ambos os sexos com idade n9..10.097/2000, Defronte 
a nossa estrutura física, evidenciamos que nossa instituição em 1958 era  urn  casebre de madeira, 

com o decorrer dos anos em frente a necessidade de  urn  maior espaço constitui-se como um 
imével semelhante a um alojamento e por firp no ano de 2010, configurou-se em um aspecto 
similar a uma residencia 
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3 OBJETO DA PARCERIA 

Oferta gratuita do Serviço de Acolhimento Institucional em consonância a Tipificaçã'o Nacional dos 
Serviços socioassistenciais e ao CONANDA— Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

4 PÚBLICO-ALVO 

O Serviço é ofertado a crianças e adolescentes de ambos os sexos  corn  idade de 00 ano até 18 anos 
completos, 

5 JUSTIFICATIVA 

O Serviço de Acolhimento Institucional se faz de extrema necessidade, uma vez que em conformidade ao 

Estatuto Social, crianças e adolescentes em determinadas situações precisam ser afastadas de suas 
famílias, mesmo que temporariamente. Nesse  interim,  defronte ao contexto municipal, o serviço de 

acolhimento institucional se faz necessário como instrumento de garantia a Proteção Integral de 

crianças e adolescentes que coabitam em situação de vulnerabilidade social, tendo  ern  vista que 
segundo o Conselho Yutelar em seu Relatório Anual no de 2016, 25% das ocorrências são consequências 
atos de violência sexual contra criança e adolescente e conflitos familiares que resultaram em ações de 
orientação, encaminhamento, advertência formal e acolhimento. 

6 PRAZO DE EXECUÇÃO 

ND dt? Mesas  (maxima  de 51I a'*: 	 Data  hick,  Pre'ol3lo: 

02 Meses 	 101.110/2018  

7-VALOR GLOBAL 	- 

adicação do Valor Global (= Total RsCroncima 

25.730,9-0  

.i8 OBJETIVQS 	• 

              

     

Data Fim 1= inicto+ N cle• ee'3): 

 

     

:30111/2018  

   

              

              

              

              

                     

                     

                     

Descrição do Objetivo Geral Acolher e garantira ProteçãO Integral as crianças e adolescentes atendidos, 
rompendo o ciclo de situações de negligencia, violência e rupturas de vínculos familiares e comunitários. 

lpesedçáo das Objahos Espedflcos 

Refrear a presença de crianças e adolescentes em situação de rua e de abandono; Reduzir a violação dos 
direitos socioassistenciais e seus agravamentos perante as crianças e adolescentes de nosso município; 

Garantir o'pleno acesso de crianças e adolescentes aos  setts  direitos e deveres conforrnepreconiza o 

ECA; Assegurar condições favoráveis para o seu desenvolvimento; Garantir o direito a convivência 
comunitária e estimular o sentimento de pertericimento a sociedade; Preservar e ressignificar os 

vínculos familiares; Promover a reintegração familiar. 

9 RESULTADOS ESPERADOS 

CriçíiçD.) doa resultados eaparadtxs 

Promovera maior segurança das crianças e adolescentes atendidos através da substituição da cerca de 

eucalipto para a cereal:le ala mbrada. 



Indicador Físico Valor (R$) 
Meta  

Unidarie Quantidade Unilário Inkia 

Unidade 

1.2 
1.3 

Etapa I 	 Descrição  Oa  Meta ou Etapa 

	I
Subetituição  de ce'rca c/ aplicaçãO do material 

1.1 	Substituição de perca  el  aplicação do material  

ts 
1.7 
1.8 

11.9 

Duração 
térn7.3nc. 

01/10/18  30/11/18 I 

Local de ExecucãO 
"Fatal 	 . underep .(Rua.'Avin') 	. 

I 25.730,00  
. 25,730,00 Av. Manoel A. Souza — 1896  

	

0;001 	 
0,150

•
! 

[ 	
0,00 	 
0,00 
0,00. 
0,00i 

0,001  
0,00 	 
0,00 
0,00 	 
0,00 
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10 CRONOG RAMA FlSleo watElepa Indicador  Pizzo  frinGai 

0,00 
0,90,  
0,0(1 
0,001  
	0,00i 
	4,00. 	 
	0,00 	 
• 0;00 
0,00 

.0,00  
0,00 
0,00 

TOTAL (R$) ,:25.73000I 



Meta  

12 6 Etapa 

410  

10 	"11 

25000,00 

1.1 

Parcela (R$) 

7 

Valor 

Total (R$) 

Z5.000,00 

0,00 

Exeroicio 

ANEXO I — Plano tle  Tr  alho 

11 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO riea Etapa iN'? e çda Parul fVokyr  TOW)  

Concedente 

• 12 
	

0,00 

1.3 

1,4 

.15 

i1.7 

0,00 

0,00 

0,00  

0,00 • 

0,00 

	 0,00 

0,00 

0,90 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00  

0,00 

0,00, 
25.docoo 

1.8 

1.9 

!Lip 

0,00 
0,00 

0.00 

TOTAL (R$) 	It) 	e O 	0,00 	0,00, 	0,00 	0,00! 	0,00 	0,00 
	

0,  0,00; 25.400,00 	:93 00 
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12 CRONOGRAMA DE  DESEMBOLSO  (hAeM;i 	/N 	ra.Pira %/Oaf frolal)  

Proponente (cóntrupaddai 

Parcela (1'$) 

6 
	

7  11 
	

12 

730,00 

Valor 

Total (R$) 

730,00 

_0!00 

0• ,00 

0,130 

p,06 

0,00 

. 0,00 

0,00 

._0100 

0,90 

Meta  

Etapa 
Exercido 

20-18  
5 

 

1.9  

1.10 

  

8 
	

o 

• 

0,00 

0,00 

:0,00 

0.001i  
0_00.  

0,00 

0,00, 

0,001 

TOTAL (R$) ,0 001 	e,00. 	0,00 	o ao 	D.,00 	0,00 0,00 	0,00 	0,00. 730001 	0;00 	730,00 



Sirwir 
EPOS! 

• Descrição 

0,00 

0,00 25.730,00 

0,00 	0,00  

0,00 	 0,00 

0,Ó0 

	

..5.730,001 	0,0,0 	 

	

25.730,001 	0,00 	• 

0,00 

	0,00 COtação 

0,00 

0,00 	0,00 	0,130.I. 

0,00 	0,001 

0,00 	0,00 

0,00 

0,00 

Repasse 

SiIlitdço do corta :aplicaçào do riaWrial 

_ 	Stibfrlikii(Ao 11..ie coma cop!icaç3ó do rogoidal 	Serviço 

	 $14noxiiioó  coma de euoutiyin Por410imbfaxi Serviço 

0,00 	0,00i 	0,00 

0,00 	0,041 	0,00 

0,001_ 
0,00 

0,00 

0,00 

-0,00 

0,00 

	0.00 	0,20 

	

0,00 	0.00 

0,0o 0,00 

0,00 .0,00 

0,00 	- 0,00 

. 	-• 

0,00 00 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

	0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

Unidade 
Unidade 
	 01/10/18 30/11/18 	 

1 01/10/18 30/11/18 
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13 PLANO DE APLICAÇÃO - DETALHADO (Mea(  Bap, [torn/  thdieatle( Fisiee .1  Duração.! Vnlor i' Fonte de Recurse, i Referencia de  Gusto  ,i' Fonte de Recursos) 

Código 	
. 	Tipo de  indicador Fico 	Duraçao 	 Valor R$)  

Referencie 
Despes 

a 

	

Unitário •  SD!  % Un"riG 1 31 	de  Unli;l4Cla OitaMic103 	Inicin 	Tdmino 	 Total 	Total Clal   
GI  BDi 	

Custo (R$) 

Projeto Fonte 

Matar 
Etapa' CPOS, 
lirirri 
	

COkIÇZ1,3 

Fonte de 
Recursos 

	

0,00 	0,00 	0,00 

	

0,00 	0,00 	0,00 

	

.0,00 	0,001 	o,00 

TOTAL (R$) 25.730,00; 
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14 PLANO 

— Plano de Trabalho 

DE APLICAÇÃO 	CONSOLIDADO (Ifem de Despeee Nolurvzo da O peses  Darin 	Rdeursos) 

Item de Despea 
Tipp  de Despesa 

Recursos da  
Parceria (R$) 

Contra  partida  ern 
Bens/Serviço 	(R$)  D•sci:i0D 

1,1 SubOttii0o de cer;ca çie eucalipto por alaimbrado SerVIÇO 25 730 00 

1.1.2 

1.1.3 

1.1.5 

1.1,6 

1.1.7 

1,1;8 

1.1.9 

1.1.10 

Rendimentos de 
Aplicação (R$) 

Total 

(R$)  

25,730 00 

0,00 

0,00 

0,00  
0,00 

_9,00 

•0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

_ 0,00 
0,00 

0,00 

0,00: 

0,00 

0,00 

0,00 
	0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,oó 

0,00 
TOTAL (R$) 	25.730 00 

	

, 	 0 00 	 0 00 	25.730,00 
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. 	0,00 

0,00 

15 MONITORAMENTO E CONTROLE~:algiaím)lridicelor, Prat° Na10.0. Nif.A0U Curltivf,1  

15,1 Execução das Etapas (Ações) 

Metal 
Etapa.' 
Item 

Indicador  %lea  Duração Valor (R$ 1 000,00) 

Descrição da Meta ou Etapa (Aços) UOidt•d,:t. PIL`Vi5lã ReaLrAda 
Inidn Inicio Térn-rno 

ne.9.1ico 
UritàPc, 
Ppgvisto 

UniVi.ro 
1343aliéáet 

Tokil 

Substituição do {-,erca d aplicação. 	do mat:941a' 

SuhUuição do coma 	aplicação de material 30,1*ift201B Z1,15.730,001 

Substiluição do cerca do eucalipto por alambrado tkidade 011102019  3011112018  20,7:30,01 

0;061 

0,00! 

0.00 

0,0Ji 

0;00 

0,60 

0,00 

{1,110' 

13,00 

0,00. 

0,00;  

0,00' 

0,00 

0,00 

2:5,70;001 

.000 

0,06. 

Tn1:* 
• Rtii7;:x1+4 

a,00,  

coal 
d,031 
0,00; 

0,00 

0,00 

0,00 

. 0,00i 

15:2 Prestação 

Rasp.  

de Contas  (crate  Munjcipal tlõ  6.090/2017)  
Realizado Previsto'RealizadC; Previsto. 

1212019 

Realitado Frequência! Prazo para Apreseritação 	 Documentação 	 Previsto 

Prop. 
.__•• 

Prop. 
Quadrimestral 110 díasúteis após encerrar 	'Relatórios  Exec.  Objeto e Financeira  (art.  81 	0412019 08/20191":, 

,Anual / 31/01 exercício seguinte ao repasse 	iRelaçãO  Documentos  (ark. 86, § 20, 1) 	04142019 12f2019 " 

Conc. Eventual / Durante a vigência 	
I
Relatórios Visita Técnica Gestor  (art.  81, § 2°) 

COF1C . 
•Conc .AnualI 

Anual! 31101 exercício segliinte ao repasse 	:Relatórios e Pareceres  (art.  86, § 2°, II) 
20 dias ut0i 	recebimento relatórios, 	Parecer Técnico GOStOr PCE (art. 87, §  	, 	- 

1.1 

_2 

1_1.3 

0,00  

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00  

0,00 

0 010  
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r 	• 
DECLARAÇÃO 

'Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente, declaro para os efeitos e sob as penes 
da lei, que esta entidade:. 

a) preenche os requisitos mínirnos tiara o seu enquadramento corna beneficiaria de ajuste  cam  o 
Municipie da Estância Turistica de Paraguaçu Paulista, conforme exigido peia Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente; 

informará ao Municiplà, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para viabilizar o 
monitoramento è controle das etapas (ações) a serem executadas no âmbito deste Plano de 
Trabalho; 

prestará contas das ações-  realizadas com recursos transferidos pelo Município destinados à 
execução do objeto deste Plano de Trabalho; 

d) manterá a movimentará em instituição financeira pública os recursos -recebidos em conta 
bancária específica da parceria; 

não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria corn órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete as vedações previstas ria  art.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 e 
alterações; 

possui estrutura e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades e 
cumprimento das metas estabelecidas no objeto da parceira, estando ciente da obrigação dei 
seguir as normas legais; 

não possui entre seus dirigentes nenhum membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a vedação 
aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, sendo considerados membros do Poder Executivo, o Chefe do 
Poder Executivo, Vice Prefeito e Seqretarios Municipais ou cargo equivalente: e membros do 
Poder  Legislative,  os Vereadores; ou membros do Ministério Público, como Procuradores e 
Promotores; 

nenhum dos dirigentes ihcorre nas situações de vedações, previstas nas alienas "a", "b" e "C" dO. 
incise VII do art.:39 da Lei Federal 11°  1301912014 e alterações; 

não contratará 011 remunerará a qualquer título, com os recursos repassados, servidor 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança: de 
órgão ou entidade da AdminiStração Pública Municipal, bem como seus respeetivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, ate o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 

não contratará empresa(s) pertencente(s) a parentes até 2° grau, inclusive por afinidade, de 
dirigentes da entidade, ou de agentes  politicos  de Podor OU do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou  respective  cônjuge ou companheiro, 
bem como parente  ern  linha reta, colateral ou por afinidade; 

I), 	não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz; 

esta ciente do inteiro tear da legislação que rege a matéria, em especial da Lei rederal n° 
13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 6.090/2017, tendo as condições legais da  firmer  a 
parceria com a administração pública municipal 



Proponente: Associação de Proteção Criança•e ao  Ad  escente deParaguaçu Pai 
"Casa Lar — Cel. Juventino Pereira" 

./ 

2018  Agosto Paraguaçu Paulista-SP, 	16 

Assinatura: 

Antô c 8àdiera Filho 



28,220,00 25.730,00 18-3361-1720 

0,00 

	

0,00 	 0,00 

	

0,00 	 

	

0,00 	 0.00 

	

0,00 	0,00 

	

0,00 	0,00 

	

0,00 	 0,00 

0,04 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,06 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00. 
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Fornecedor Serralheria Ferro Por  Preço de 
Preço C,',1)1•adu (R$)  Referencia  (R$) 

18-336242141 	29.050,0.0 	 0,00 

	

0,00 	 0,00 

	

0,00 	),00 

	

0,00 	0,00  

	

0,00 	 0,00  

	

0,00 	 0,00  

	

0,00 	 0,00 

	

0,00 	 0,00' 

0,00 	0,00 

0,00 	 0,00 

0,00 	 0,00 

0,00 	 0,00 

000 	 0,00; 

0,40i 0,00 	 

0,00 • 

0,00 	 0,00 

0,00 	 0,00 

0,04 

000 

0,00 

0,00 • 

0,00j   0,00 	 

0,00( 

.0,00i, •  

0,00i 

0,001 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

	0,001 

0,09 

a,aol 
opol 	 
coo 
0,00 

0,00  

	0,001 
o,00j 

- • 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

•0,00 

0,00 

	0,00  

0,00_ 

0,00 

0,00 

0,00  

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

,0,00 

0,00 

0,00 

i17 PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS  morn  DeSpéS9 rotriOcedar) 

	

Item  cIle Desposa 	 1Fornecedor SerralheriaSent' Fornecedor Serralheria Cabral 

Gódi 	 Desceçt*e 	 Tel atone 	Preço  Crated°  (RS) 	Telefone 

Substituição de offc..9 corri aplicação do material 	18-3341k281.1  

^ 

• 



V, UNITÁRi0 	TOTAL QUANT. DI.SCRLMINAÇÃa 

rSERRALHERIA.  SANTOS' 
Grac,k3t, Port 	Porgsu%, Porr',3..9 	 wfi gerW 

Edson  Aparecido  de PauJa. SoTalheria. 
CNPJ 08,844.2110001-d2 - kui•cr.E51 

Rua Tiradçniteá, 720 - Cemro -117..anc (18) 3361-2811 
\,CEP 19700-000 - PAPACJWNÇU 	 - Sky 

NOM 	 (4 

=Ape 	BMW' 

CNRI-  	UuJa2O4 INSCR.: 

COND, DE PAGAMENTO: 	/ 4' 

FoN 	 

ifrf  

STADO:, 	 

ORÇAMENTO 
PENDO  

Ng 	:3 Szli  

DATA 	27/.2 



e-mail:  serra  

,R1 A 

erlacabralsw@hotmii.com  

Fones: 3361-1720 
Cel.: 99726-9619 

•  Ciiente.  

Endereço: 	  

Bairro.- 	 Cidade- 

Condições' 	  

k •4:k.)-.J 

,WANDERLEI TOLEDO 09631643840 

Av. José idrge Estevam, 345 - Barra Funda CEP 19700-000 - Paraguagu Paulista - SP 
1NSÓR.  EST.  503.067,253.119 	 CNR.I: 28,303.424/000144 j  

O RÇAMENTO 
Data da Emissão 	de. 	de  ‘ 7-0  

	

-cR„, 	 N o 1.'•5 c  

14-r 	
44ÁLij. 	Estado. 	 

Validade. 	 

440 

tde. Unid. DISCR lINAÇÃO Preço  Unit.  TOTAL 

4GG 6`,ZiTti 	C.  - -,1,1 I U:V.  C4,, .)Lti ..1:4-C)  00  

N. 
\ 2-E-WL 	k ,9-fri.,/ 

'4 ,-7! d.9- )j,-..,-. 
i 

/ 

17 

 

/ 

       

   

endecior 

  

 

CLIENTE 

  

       



VALOR  

p, 
Da da Ernisão, 	 

Cliente: 

Endereço:  t  

CNRI  ,5•3  

ORÇAMENTO 

Aü54b  	de 2 

QuRrti,. 

5  • 
L. CCU  
	TIO  t. A 

r 

• 

U1,)  

CLIZ-NTE . 

, 

rguaç*. 	- 
Rua:XV e Noveinbtõ, 15 2:Centro Fdne: (18) 33.62-2214 1.997152:01:14./ 99630-, 

egp 19-ioa,;oGo -.PÂRAGUAÇU  P.NAIBTA Estado de São Paulo 

50U36,4,3119. 	CNN:  14.425.7.33f0001-82 	1nscri0o:~101: F94180 
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